
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.394.759 - PE (2013/0237002-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : WILSON JOSÉ VENTURA 
ADVOGADOS : PAULO EMANUEL PERAZZO DIAS  - PE020418 
   ANNY BRITO ALVES DA SILVA E OUTRO(S) - PE027684 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL. LAUDO MÉDICO NÃO 
PODE SER USADO PARA FIXAR O MARCO INICIAL DA AQUISIÇÃO DE 
DIREITOS. AGRAVO INTERNO DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   É firme a jurisprudência desta Corte de que a comprovação 
extemporânea da situação jurídica consolidada em momento anterior não tem o 
condão de afastar o direito adquirido do beneficiário. Precedentes: AgRg no REsp. 
1.103.312/CE, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe 16.6.2014; AgRg no REsp. 
1.427.277/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 15.4.2014; AgRg no REsp. 
1.128.983/SC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 7.8.2012.

2.   O laudo pericial ou o laudo da junta médica administrativa 
norteiam somente o livre convencimento do Juiz quanto aos fatos alegados pelas 
partes, portanto, não servem como parâmetro para fixar termo inicial de aquisição 
de direitos.

3.   O termo inicial da aposentadoria por invalidez corresponde 
ao dia seguinte à cessação do benefício anteriormente concedido ou do prévio 
requerimento administrativo; subsidiariamente, quando ausentes as condições 
anteriores, o marco inicial para pagamento será a data da citação. Precedentes: 
AgInt no AREsp. 915.208/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
19.12.2016; AgInt no AREsp 980.742/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
3.2.2017; e AgRg no REsp. 1.521.928/MG, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
19.6.2015.

4.   Agravo Interno do INSS a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 27 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.394.759 - PE (2013/0237002-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : WILSON JOSÉ VENTURA 
ADVOGADOS : PAULO EMANUEL PERAZZO DIAS  - PE020418 
   ANNY BRITO ALVES DA SILVA E OUTRO(S) - PE027684 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo INSS contra 

decisão que negou provimento ao seu Recurso Especial, nos termos da seguinte 

ementa:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 

POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO: DIA SEGUINTE À 

CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO ANTERIORMENTE CONCEDIDO. 

RECURSO ESPECIAL DO SEGURADO PROVIDO (fls. 71).

2.   O agravante alega que há que se considerar que, in casu, o 

direito foi reconhecido a partir de uma análise de múltiplos fatores, o que só se deu 

com a conclusão do laudo pericial, razão pela qual deve ser mantido o acórdão 

regional quanto ao termo inicial do benefício ser na data do laudo pericial (fls. 85).

3.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.394.759 - PE (2013/0237002-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : WILSON JOSÉ VENTURA 
ADVOGADOS : PAULO EMANUEL PERAZZO DIAS  - PE020418 
   ANNY BRITO ALVES DA SILVA E OUTRO(S) - PE027684 

VOTO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL. 

LAUDO MÉDICO NÃO PODE SER USADO PARA FIXAR O MARCO 

INICIAL DA AQUISIÇÃO DE DIREITOS. AGRAVO INTERNO DO INSS 

A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   É firme a jurisprudência desta Corte de que a 

comprovação extemporânea da situação jurídica consolidada em 

momento anterior não tem o condão de afastar o direito adquirido do 

beneficiário. Precedentes: AgRg no REsp. 1.103.312/CE, Rel. Min. 

NEFI CORDEIRO, DJe 16.6.2014; AgRg no REsp. 1.427.277/PR, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 15.4.2014; AgRg no REsp. 

1.128.983/SC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 7.8.2012.

2.   O laudo pericial ou o laudo da junta médica 

administrativa norteiam somente o livre convencimento do Juiz quanto 

aos fatos alegados pelas partes, portanto, não servem como 

parâmetro para fixar termo inicial de aquisição de direitos.

3.   O termo inicial da aposentadoria por invalidez 

corresponde ao dia seguinte à cessação do benefício anteriormente 

concedido ou do prévio requerimento administrativo; subsidiariamente, 

quando ausentes as condições anteriores, o marco inicial para 

pagamento será a data da citação. Precedentes: AgInt no AREsp. 

915.208/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

19.12.2016; AgInt no AREsp 980.742/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 

DJe 3.2.2017; e AgRg no REsp. 1.521.928/MG, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 19.6.2015.

4.   Agravo Interno do INSS a que se nega provimento.
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1.   A despeito das razões lançadas pelo agravante, tem-se que 

razão não lhe assiste.

2.   É certo que a comprovação extemporânea da situação 

jurídica consolidada em momento anterior não tem o condão de afastar o direito 

adquirido do segurado, impondo-se, neste caso, o reconhecimento do direito ao 

benefício previdenciário no momento do requerimento administrativo, quando 

preenchidos os requisitos para a concessão da aposentadoria.

3.   Sobre essa questão, cumpre trazer a lição do Professor 

JOSÉ ANTÔNIO SAVARIS:

Não se deve condicionar o nascimento de um direito (já 

incorporado ao patrimônio e à personalidade de seu titular) ao 

momento em que se tem por comprovado os fatos que lhe constituem, 

por algumas razões elementares: primeiro, seria o caso de 

enriquecimento ilícito do devedor, que teria todo estímulo para 

embaraçar a comprovação do fato que lhe impõe o dever de pagar, 

possibilitando-se a violação de tradicional princípio do direito civil, 

segundo o qual ninguém pode valer-se da própria torpeza; segundo, 

restaria fulminado o instituto do direito adquirido, pois se somente 

nasce o direito com a comprovação cabal de sua existência, então 

nada se adquiriu; terceiro, não há qualquer norma jurídica, em 

qualquer seara do ordenamento posto sob às luzes de um Estado de 

Direito, a condicionar os efeitos de um direito adquirido ao momento 

de sua comprovação; a regra contida no art. 41-A, § 3o. da Lei 

8.213/91, por versar sobre a data de início do pagamento e não data 

de início de benefício, não guarda qualquer pertinência com a 

questão, concessa maxima venia de quem entende no sentido 

contrário; quarto, inexiste raiz hermenêutica que permita a construção 

de um mecanismo de acertamento de relação jurídica que tenha por 

dado fundamental o momento em que o magistrado tem por 

comprovado determinado fato; quinto, estaria criada uma penalização 

pela inércia na comprovação dos fatos constitutivos de um direito sem 

qualquer amparo legal (Benefícios Programáveis do Regime Geral de 

Previdência Social - Aposentadoria por Tempo de Contribuição e 

Aposentadoria por Idade, In: Curso de Especialização em Direito 

Previdenciário, Juruá, 2006, p. 110-111).

4.   Corroborando esse entendimento, os seguintes 
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precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. TERMO INICIAL. DATA DO PRIMEIRO 

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.

1. Os efeitos financeiros do deferimento da aposentadoria 

devem retroagir à data do primeiro requerimento administrativo, 

independentemente da adequada instrução do pedido.

2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.103.312/CE, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe 16.6.2014).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. TERMO INICIAL DOS EFEITOS 

FINANCEIROS. DIREITO JÁ INCORPORADO AO PATRIMÔNIO. 

SÚMULA 83. VIOLAÇÃO DO ART. 55, § 3º, DA LEI 8.213/1991. 

REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. SENTENÇA TRABALHISTA. 

INÍCIO DE PROVA MATERIAL.

1. Na hipótese em exame, o Tribunal de origem consignou 

que o "termo inicial dos efeitos financeiros deve retroagir à data da 

concessão do benefício, tendo em vista que o deferimento de verbas 

trabalhistas representa o reconhecimento tardio de um direito já 

incorporado ao patrimônio jurídico do segurado".

2. O acórdão recorrido alinha-se ao posicionamento do 

Superior Tribunal de Justiça, de que tem o segurado direito à revisão 

de seu benefício de aposentadoria desde o requerimento 

administrativo, pouco importando se, naquela ocasião, o feito foi 

instruído adequadamente. No entanto, é relevante o fato de, àquela 

época, já ter incorporado ao seu patrimônio jurídico o direito ao 

cômputo a maior do tempo de serviço, nos temos em que fora 

comprovado posteriormente em juízo. Súmula 83/STJ.

3. O decisum vergastado tem por fundamento elementos de 

prova constantes de processo trabalhista, consignando o Tribunal de 

origem que o "vínculo é inconteste" e que "o provimento final de mérito 

proferido pela Justiça do Trabalho deve ser considerado na revisão da 
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renda mensal inicial do benefício concedido aos autores". Súmula 

7/STJ.

4. A discrepância entre julgados deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam 

ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 

fática e jurídica entre eles.

5. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.427.277/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 15.4.2014).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE LABOR RURAL. REVISÃO DA 

RENDA MENSAL INICIAL. TERMO INICIAL. REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 

INSUBSISTENTE AS ALEGAÇÕES DE INCIDÊNCIA DE SÚMULA 

7/STJ E DE FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

1. Cinge-se a controvérsia em saber o marco inicial para o 

pagamento das diferenças decorrentes da revisão do benefício de 

aposentadoria por tempo de contribuição com o acréscimo resultante 

do reconhecimento do tempo de serviço rural nos termos em que fora 

comprovado em juízo. A questão, no ponto, prescinde do exame de 

provas, porquanto verificar a correta interpretação da norma 

infraconstitucional aplicável ao caso envolve apenas matéria de direito. 

Assim, não subsiste a alegação de que o recurso especial não deveria 

ter sido conhecido em razão do óbice contido na Súmula nº 7/STJ.

2. Não prospera a alegação de falta de prequestionamento, 

porquanto, para a configuração do questionamento prévio, não é 

necessário que haja menção expressa do dispositivo 

infraconstitucional tido por violado, bastando que no acórdão recorrido 

a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente.

3. Comprovado o exercício de atividade rural, tem o segurado 

direito à revisão de seu benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição, desde o requerimento administrativo, pouco importando 

se, naquela ocasião, o feito foi instruído adequadamente, ou mesmo 

se continha, ou não, pedido de reconhecimento do tempo de serviço 

rural. No entanto, é relevante o fato de àquela época, já ter 

incorporado ao seu patrimônio jurídico o direito ao cômputo a maior do 
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tempo de serviço, nos temos em que fora comprovado posteriormente 

em juízo.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.128.983/SC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 

7.8.2012).

5.   De fato a orientação desta Corte é de que o termo inicial da 

aposentadoria por invalidez corresponde ao dia seguinte à cessação do benefício 

anteriormente concedido ou do prévio requerimento administrativo; 

subsidiariamente, quando ausentes as condições anteriores, o marco inicial para 

pagamento será a data da citação.

6.   Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  

INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO 3/STJ. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.   

TERMO   INICIAL.   DATA   DA   CESSAÇÃO   INDEVIDA   DO 

AUXÍLIO-DOENÇA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  A  jurisprudência  do  STJ  firmou-se no sentido de que "o 

termo inicial  da  concessão  do benefício previdenciário de 

aposentadoria por  invalidez é o dia seguinte ao da cessação do 

auxílio-doença, no caso  de ausência de prévia postulação 

administrativa. Incidência da Súmula 83/STJ." (AgRg  no  AgRg  no  

AREsp  813.589/MS,  2ª  Turma, Relator Ministro Humberto Martins, 

DJe 22/3/2016) 

2. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp. 915.208/SC, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 19.12.2016).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO.   APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.  

TERMO  INICIAL  DO BENEFÍCIO.  MATÉRIA  JÁ  DECIDIDA  SOB  O 

RITO DO ART. 543-C DO CPC. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ 

AFASTADO.

1.  O  tema  relativo  à  data de início de benefício proveniente 

de incapacidade  laborativa já foi exaustivamente debatido nesta 
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Corte, restando  consolidado  o  entendimento  de  que  o  termo 

inicial da aposentadoria por invalidez deve ser fixado a partir do dia 

seguinte à  cessação  de eventual auxílio-doença anteriormente 

concedido, ou, não  sendo  o  caso,  do  requerimento  administrativo.  

Não havendo nenhuma  das  hipóteses,  o  dies  a  quo do benefício 

será o dia da citação  

2.  A  questão  já foi analisada nesta Corte sob o rito dos 

recursos  repetitivos  (art. 543-C do CPC/73), restando pacificada a 

jurisprudência  no  sentido que "A citação válida informa o litígio, 

constitui  em  mora  a  autarquia  previdenciária federal e deve ser 

considerada  como  termo inicial para a implantação da aposentadoria 

por  invalidez  concedida  na  via  judicial quando ausente a prévia 

postulação".  (REsp  1.369.165/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, Primeira Seção, DJe 7/3/2014).

3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 

980.742/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 3.2.2017).

² ² ²

PROCESSO CIVL E ADMINISTRATIVO. AUXÍLIO-ACIDENTE. 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO NÃO CONFIGURADA. 

RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA 

CONTINUIDADE DO JULGAMENTO DA DEMANDA.

1. Recurso especial em que se discute a prescrição de pedido 

de concessão de benefício de auxílio-acidente.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que não 

houve prévio requerimento administrativo, mas declarou a prescrição 

de fundo de direito, porquanto decorridos mais de 5 anos entre o 

evento danoso (danos auditivos - 1998) e a data do ajuizamento da 

ação (2005).

3. Não houve a prescrição de fundo de direito no caso 

analisado. "Quanto ao termo inicial do benefício auxílio-acidente, o 

STJ tem entendimento consolidado no sentido de que o termo inicial 

do auxílio-acidente é a data da cessação do auxílio-doença, quando 

este for pago ao segurado, sendo que, inexistindo tal fato, ou ausente 

prévio requerimento administrativo para a concessão do 

auxílio-acidente, o termo inicial do recebimento do benefício deve ser 

a data da citação". (AgRg no AREsp 342.654/SP, Rel. Ministro Mauro 
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Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26/08/2014.) 

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.521.928/MG, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 19.6.2015).

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

INSS.

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0237002-0 REsp 1.394.759 / PE

Números Origem:  00177439420088170001  00247198120128170000  177439420088170001  
247198120128170000  2873183  287318300  287318301  287318302

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WILSON JOSÉ VENTURA 
ADVOGADOS : PAULO EMANUEL PERAZZO DIAS  - PE020418 

 ANNY BRITO ALVES DA SILVA E OUTRO(S) - PE027684 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Acidentário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : WILSON JOSÉ VENTURA 
ADVOGADOS : PAULO EMANUEL PERAZZO DIAS  - PE020418 

 ANNY BRITO ALVES DA SILVA E OUTRO(S) - PE027684 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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